
 

 

PÁGI NA 1 

 

EDI TAL DE LI CI TAÇÃO                                

 PREGÃO ELETRÔNI CO Nº 004/ 2022  

 

MODALI DADE: PREGÃO ELETRÔNI CO REALI ZADO POR MEI O DA I NTERNET 

 

TI PO: Menor Preço por ite m 

PROCESS O No: 004/ 2022 

OBJ ETO:  Aquisi ção de equipa ment os e mat erial per manent e para a uni dade de atenção especi alizada e m saúde do 

muni cí pi o de Qui xaba - PB,  que obedecerá às disposições da Lei Federal nº 10. 520, de 17/ 01/ 2002, o Decret o 

Regul a ment ar n° 10. 024 de sete mbr o de 2019, aplicando-se, subsi diaria ment e, no couber, a Lei 8. 666, de 21/ 06/ 93 co m 

suas alterações posteri ores. 

UNI DADE ORÇAMENTÁRI A: 02. 040 SECRETÁRI A MUNI CI PAL DE SAÚDE, 02. 041 FUNDO MUNI CI PAL DE 

SAÚDE;  

El e ment o de Despesa: 4490. 52 Equi pa ment os e mat erial permanent e  

Fonte de Recurso: Recurso Federal de Emenda Parla ment ar: nº da proposta: 12335. 016000/ 1220-03.  

RECEBI MENTO DE PEDI DOS DE ESCLARECI MENTO ATÉ: 12:00 horas do 15/09/ 2022 

RECEBI MENTO DE PEDI DOS DE I MPUGNAÇÃO ATÉ: 12:00 horas do 15/ 09/ 2022.  

RECEBI MENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:59 horas do di a 20/ 09/ 2022 

ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLI CA: às 09:00 horas do di a 20/ 09/ 2022.  

I NÍ CI O DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:01 horas do di a 20/ 09/ 2022.  

REFERÊNCI A DE TEMPO: Todas as referênci as de te mpo no Edital, no aviso e durant e a sessão pública observarão, 

obri gat oria ment e, o horári o de Brasília – DF.  

ENDEREÇO: As propostas serão recebi das excl usi va ment e por mei o eletrôni co no endereço: 

www. port al deco mpraspublicas. com. br. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

PÁGI NA 2 

 

 

EDI TAL DE LI CI TAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNI CO 

 

O MUNI CÍ PI O DE QUI XABA/ PB, atendendo solicitação feita pela Secret aria de Saúde, por int er médi o do(a) 

SECRETARI A MUNI CI PAL DE ADMI NI STRAÇÃO,  no uso de suas atribui ções legais, t orna público, para o 

conheci ment o dos i nt eressados, que fará realizar licitação na modali dade de PREGÃO ELETRÔNI CO,  do tipo menor 

preço, para aquisição do obj eto especificado no Anexo I deste Edital. 

O present e certa me será regi do pela Lei nº 10. 520/ 2002, pela Lei Co mpl e ment ar n° 123/2006, pel o Decret o Federal nº 

5. 450/ 2005 e, subsi diaria mente, pel a Lei nº 8. 666/ 1993, observadas as condi ções estabel ecidas nest e At o Convocat óri o e 

seus Anexos.  

O Pregão El etrôni co será realizado e m sessão pública, por mei o de siste ma el etrôni co que promove a comuni cação pela 

I NTERNET,  medi ant e condições de segurança, utilizando-se, para tant o, os recursos da cri pt ografia e autenticação e m 

todas as suas fases. 

Os trabal hos serão conduzi dos por servi dor desi gnado, deno mi nada Pregoeira, medi ant e a i nserção e monit ora ment o de 

dados gerados ou transferi dos diret a ment e para a pági na eletrôni ca www. portal deco mpraspubli cas. co m. br. O servi dor 

terá, dentre outras, as segui ntes atribui ções: coordenar o processo licitat óri o; receber, exami nar e deci dir as i mpugnações 

e consultas ao edital, apoi ado pel o set or responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na int ernet; verificar 

a confor mi dade da proposta co m os requisit os estabel eci dos nest e edital; diri gir a etapa de lances; verificar e jul gar as 

condi ções de habilitação; receber, exa mi nar e deci dir os recursos, enca mi nhando à autori dade compet ent e quando 

manti ver sua decisão; i ndi car o vencedor do certa me; adj udi car o obj et o, quando não houver recurso; conduzir os trabal hos 

da equi pe de apoi o; e enca mi nhar o processo devi da ment e instruí do a SRA. CLAUDI A MACÁRI O LOPES e propor a 

ho mol ogação.  

O Edit al estará disponí vel grat uita ment e na pági na www. qui xaba. pb. gov. br e no endereço el etrôni co 

www. portal deco mpraspublicas. co m. br.  

 

1. 1.  Aquisi ção de equi pa ment os e mat erial per manent e para a unidade de atenção especi alizada e m saúde do muni cí pi o 

de Qui xaba - PB, que obedecerá às disposições da Lei Federal nº 10. 520, de 17/ 01/ 2002, o Decret o Regul a ment ar n° 

10. 024 de set e mbr o de 2019, aplicando-se, subsi diaria mente, no couber, a Lei 8. 666, de 21/ 06/ 93 com suas alterações 

post eri ores. 

 

2. 1.  O Val or esti mado dest a licitação é de R$ 49. 810, 00 (quarenta e nove mil oitocentos e dez reais).  

2. 2.  As despesas decorrent es da aquisição do obj et o dest e Pregão correrão à cont a dos recursos consi gnados na 

UNI DADE ORÇAMENTÁRI A: 02. 040 SECRETÁRI A MUNI CI PAL DE SAÚDE, 02. 041 FUNDO MUNI CI PAL DE 

SAÚDE; El e ment o de Despesa: 4490. 52 Equi pa ment os e mat erial per manent e; Fonte de Recurso: Recurso Federal de 

Emenda Parla ment ar: nº da propost a: 12335. 016000/ 1220-03.  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.quixaba.pb.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

PÁGI NA 3 

3. 1.  At é 02 (dois) di as út eis antes da data desi gnada para a abert ura da sessão pública, qual quer pessoa poderá i mpugnar 

est e Edital. 

3. 2.  A i mpugnação deverá ser enviada excl usi va ment e por mei o eletrôni co, e m ca mpo próprio do Siste ma Port al de 

Co mpras Públicas no endereço el etrôni co www. port al decompr aspublicas. com. br. 

3. 3.  Caberá à Pregoeira, auxiliado pel o set or técni co compet ent e, deci dir sobre a i mpugnação no prazo de até 24 (vi nt e 

e quatro) horas. 

3. 4.  Acol hi da a i mpugnação, será defi ni da e publicada nova dat a para a realização do certa me, excet o quando, 

inquesti onavel ment e, a alteração não afet ar a for mul ação de propostas.  

3. 5.  Os pedi dos de escl areci ment os referent es a este processo licitat óri o deverão ser envi ados à Pregoeira, até 03 (três) 

di as út eis anteri ores à data desi gnada para abert ura da sessão pública, excl usi va ment e por mei o eletrôni co, e m ca mpo 

própri o do Siste ma Port al de Co mpras Públicas no endereço el etrôni co www. port al decompr aspublicas. com. br. 

3. 6.  As i mpugnações e pedi dos de escl areci ment os não suspendem os prazos previst os no certame.  

3. 7.  A partici pação no certa me, sem que tenha si do te mpesti va ment e i mpugnado o present e Edi tal, i mplica na aceit ação 

por parte dos i nt eressados das condi ções nele estabel eci das.  

3. 8.  As respostas às i mpugnações e aos escl areci ment os solicitados, be m co mo outros avisos de orde m geral, serão 

cadastradas no síti o www. portal deco mpraspubli cas. com. br, sendo de responsabilidade dos licitant es, seu 

aco mpanha ment o.  

3. 9.  Não serão conheci das as i mpugnações apresent adas após o respecti vo prazo legal ou, no caso de e mpresas, que 

est ej a m subscritas por represent ant e não habilitado legal ment e ou não i dentificado no processo para responder pela 

proponent e. 

3. 10.  A petição de i mpugnação apresent ada por e mpresa deve ser fir mada por sóci o, pessoa desi gnada para a 

ad mi nistração da sociedade empr esária, ou procurador, e vir acompanhada, confor me o caso, de estat ut o ou contrat o social 

e suas posteri ores alterações, se houver, do at o de desi gnação do admi nistrador, ou de procuração pública ou particular 

(i nstrument o de mandat o com poderes para i mpugnar o Edital). 

 

4. 1.  Poderão partici par da licitação as e mpresas i nt eressadas pertencent es ao ra mo de ativi dade relaci onado ao obj et o 

da licitação e que:  

4. 1. 1.  Que não esteja m cadastradas ou que estivere m co m seus cadastra ment os venci dos, ta mbé m poderão 

partici par da licitação, desde que at endi das as exi gênci as do ite m 13, dest e edital. 

4. 2.  A si mpl es partici pação na licitação i mporta t ot al, irrestrita e irretratável submi ssão dos proponent es às condi ções 

dest e Edital. 

4. 2. 1.  A partici pação no certa me, sem que tenha si do te mpesti va ment e i mpugnado o present e edital, i mpli cará 

na pl ena aceitação por parte dos i nt eressados das condi ções nel e estabel eci das.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

PÁGI NA 4 

4. 3.  Não poderão partici par dest a licitação, direta ou i ndiret a mente, ou partici par do contrat o dela decorrent e, sob pena 

de recebi ment o das sanções previstas nest e Edital: 

4. 3. 1.  Pessoas físicas não e mpresárias; 

4. 3. 2.  Servi dor ou dirigent e da PREFEI TURA MUNI CI PAL DE QUI XABA;  

4. 3. 3.  O aut or do Ter mo de Referência, Anexo I dest e edital, pessoa física ou j urí di ca.  

4. 3. 4.  As soci edades e mpresári as: 

4. 3. 4. 1. que não expl ore m ra mo de ativi dade compatí vel com o obj eto dest a licitação;  

4. 3. 4. 2. que se encontre m sob fal ência, concordat a, recuperação j udi ci al ou extraj udi ci al, concurso de 

credores, dissol ução ou liqui dação;  

4. 3. 4. 3. que i nt egre m o Cadastro Nacional de Empresas Ini dôneas e Suspensas – CEI S e o Cadastro 

Naci onal de Empresas Puni das – CNEP ( Port al Transparência); 

4. 3. 4. 4. que est eja m i ncl uí das no Cadastro Naci onal de Condenações Cí veis por At o de I mpr obidade 

Ad mi nistrati va disponí vel no Port al do CNJ;  

4. 3. 4. 5. i ntegrant es de um mes mo grupo econô mi co, assi m ent endi do aquel as que tenha m diret ores, 

sóci os ou represent ant es legais comuns, ou que utilize m recursos mat eriais, tecnol ógi cos ou hu manos e m 

co mu m,  excet o se de monstrado que não age m represent ando interesse econô mi co e m co mu m;  

4. 3. 4. 6. que, isol ada ment e ou e m consórci o, tenha m si do responsáveis pela elaboração do t ermo de 

referênci a, ou da qual o aut or do ter mo de referênci a sej a dirigent e, gerent e, aci onista ou det ent or de mai s 

de 5 % (ci nco por cent o) do capital com direit o a voto ou controlador, responsável técni co ou 

subcontrat ado;  

4. 3. 4. 7. cuj o admi nistrador, propri etário ou sóci o com poder de direção sej a fa miliar de agent e público, 

prest e serviços ou desenvol va proj et o no órgão ou enti dade da admi nistração pública do MUNI CÍ PI O e m 

que est e exerça cargo e m co missão ou função de confi ança por mei o de contrat o de serviço terceirizado 

ou contrat os perti nent es a obras, serviços e à aquisição de bens, ou ai nda de convêni os e os instrument os 

equi valent es; 

4. 3. 4. 8.  estrangeiras que não funci onem no país; 

4. 3. 4. 9. reuni das e m consórci o, qual quer que sej a a sua for ma de constitui ção.  

4. 4.  O descu mpri ment o de qual quer condi ção de partici pação será moti vo para a inabilitação do licitante.  

4. 5.  As pessoas jurí di cas que tenham sóci os e m co mu m não poderão partici par do certa me para o(s) mes mo(s) ite m(s). 

4. 6.  Será realizada pesquisa j unt o ao CEI S ( CGU), junt o ao CNJ (condenações cí veis por at os de i mpr obi dade 

ad mi nistrati va) e no Port al Transparênci a ( www. port altransparenci a. gov. br/cnep), para aferição de event uais registros 

i mpeditivos de partici par de licitações ou de cel ebrar contratos com a Ad mi nistração Pública.  

 

5. 1.  Os i nt eressados e m partici par dest e Pregão deverão credenci ar-se, previ a ment e, perante o siste ma el etrôni co 

provi do pel o Port al de Co mpras Públicas, por mei o do síti o www. port al deco mpraspublicas. com. br.  

http://www.portaltransparencia.gov.br/cnep
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

PÁGI NA 5 

5. 2.  Para ter acesso ao siste ma el etrôni co, os int eressados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, 

obti das j unt o ao provedor do siste ma el etrôni co (Port al de Co mpras Públicas), onde també m deverão se infor mar a 

respeit o do seu funci ona ment o e regul a ment o, obt endo i nstruções detal hadas para sua correta utilização.  

5. 2. 1.  Os i nt eressados e m se credenci ar no Port al de Co mpras Públicas poderão obt er mai ores infor mações na 

pági na www. portal deco mpraspubli cas. co m. br, podendo sanar event uais dúvi das pela central de at endi ment os 

do Port al ou pel o e- mail faleco m@port al deco mpraspublicas.com. br. 

5. 3.  O licitante será responsável por t odas as transações que fore m efet uadas e m seu no me no siste ma el etrôni co, 

assumi ndo como fir mes e verdadeiras suas propostas e lances.  

5. 3. 1.  O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabili dade excl usi va, i ncl ui ndo qual quer transação 

por ela efet uada direta ment e, ou por seu represent ant e, não cabendo ao provedor do siste ma ou à(ao) MUNI CÍ PI O 

responder por event uais danos decorrent es do uso i ndevi do da senha, ai nda que por terceiros.  

5. 4.  O credenci a ment o j unt o ao Port al de Co mpras Públicas i mpli ca a responsabilidade do licitante ou de seu 

represent ant e legal e a presunção de sua capaci dade técni ca para realização das transações inerent es a este Pregão.  

5. 5.  A perda da senha ou a quebra de si gil o deverão ser comuni cadas i medi at a ment e ao provedor do siste ma para 

i medi at o bl oquei o de acesso.  

5. 6.  O Pregão será conduzi do pela Pregoei ra Ofi ci al do Muni cípi o de Qui xaba/ PB,  com apoio técni co e operaci onal 

do Port al de Co mpras Públicas, que at uará como provedor do siste ma el etrôni co para esta licitação.  

 

6. 1.  Nest e certa me não se aplica o direito de preferênci a, excet o os já previst os na Lei 8666/ 93, be m co mo os da Lei 

123/ 2006.  

 

7. 1.  Após a di vul gação do Edital no endereço el etrôni co www. port al deco mpraspublicas. com. br e até a data e hora 

marcadas para abert ura da sessão, os licitantes deverão encami nhar proposta com a descrição do obj et o ofertado e preço, 

excl usi va ment e por mei o do sist e ma el etrôni co no endereço aci ma, quando, então, encerrar-se-á aut omati ca ment e a fase 

de recebi ment o de propostas. 

7. 1. 1.  A licitante deverá elaborar a sua propost a com base no edital e seus anexos, sendo de sua excl usi va 

responsabilidade o levant a ment o de cust os necessári os para o cumpri ment o t ot al das obrigações necessárias para 

a execução do obj et o dest a licitação.  

7. 2.  At é a abert ura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propost as apresent adas.  

7. 3.  O licitante deverá envi ar sua proposta, no i di oma oficial do Brasil, medi ant e o preenchi ment o, no sist e ma 

el etrôni co, dos segui ntes ca mpos: 

7. 3. 1.  Val or unitári o e tot al para cada ite m ou l ot e de itens (conforme o caso), em moeda corrente naci onal;  

7. 3. 2.  Mar ca, model o e fabricant e de cada ite m ofertado;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

PÁGI NA 6 

7. 3. 3.  Descrição detal hada do obj et o indi cando, no que for aplicável, o model o, prazo de vali dade ou de garantia, 

nú mer o do registro ou i nscrição do be m no órgão compet ente, quando for o caso;  

7. 4.  Todas as especificações do obj et o conti das na proposta vincul a m a Contrat ada e, havendo di vergênci a entre as 

condi ções da propost a e as cláusul as dest e Edital, incl ui ndo seus anexos, preval ecerão as últi mas. 

7. 5.  Nos val ores propost os est arão i ncl usos t odos os cust os operaci onais, encargos previ denci ári os, trabal histas, 

tri but ári os, comerci ais e quaisquer outros que i nci da m diret a ou i ndiret a ment e no forneci ment o dos bens.  

7. 6.  O prazo de vali dade da proposta não será i nferi or a 60 (sessent a) di as, a cont ar da data de sua apresent ação.  

7. 7.  O licitante, ao envi ar sua propost a, deverá preencher, e m ca mpo própri o do siste ma eletrôni co, as segui nt es 

Decl arações on li ne, forneci das pel o Siste ma de Pregão El etrôni co:  

7. 7. 1.  Decl aração de que cumpre os requisit os estabel eci dos no artigo 3° da Lei Co mpl e ment ar nº 123, de 2006, 

est ando apt a a usufruir do trata ment o favoreci do est abel eci do e m seus arts. 42 a 49, quando for o caso; 

7. 7. 1. 1. A i ndi cação do ca mpo “não” apenas produzirá o efeit o de a licitante não ter direit o ao trat ament o 

favoreci do previst o na Lei Co mpl e ment ar nº 123, de 2006, mes mo que sej a qualificada co mo 

mi croe mpresa ou e mpresa de pequeno port e; 

7. 7. 2.  Decl aração de que cumpre pl ena ment e os requisit os de habilitação e que sua propost a est á e m 

confor mi dade com as exi gências do Edital. 

7. 8.  As decl arações exi gi das nest e edital e não disponi bilizadas diret a ment e no siste ma deverão ser confecci onadas e 

envi adas junt a ment e com a propost a de preços e/ ou com os docu ment os de habilitação, e soment e após requisi ção da 

Pregoeira. 

7. 9.  Decl arações falsas, relati vas ao cumpri ment o dos requisitos de habilitação e proposta, suj eitarão a licitant e às 

sanções previstas no ite m 18 dest e Edital. 

 

8. 1.  A abert ura da sessão pública dar-se-á medi ant e comando da Pregoeira, por mei o do sistema el etrôni co, na data, 

horári o e local i ndi cados nest e Edital. 

8. 2.  Durant e a sessão pública, a comuni cação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá excl usi va ment e medi ant e troca 

de mensagens, e m ca mpo própri o do siste ma el etrôni co.  

8. 3.  A pregoeira verificará as propost as apresent adas, desclassificando desde l ogo aquel as que não est ej a m e m 

confor mi dade com os requisitos estabel eci dos nest e Edital, que cont enha m ví ci os insanáveis ou que não apresent e m as 

especificações técni cas exi gi das no Ter mo de Referênci a.  

8. 3. 1.  A desclassificação será se mpre funda ment ada e registrada no siste ma, com aco mpanha ment o e m t e mpo 

real por todos os partici pant es.  

8. 3. 2.  A não desclassificação da propost a não i mpli ca e m sua aceitação defi nitiva, que deverá ser levada a efeit o 

após o seu j ul ga ment o defi nitivo confor me defi ni do no ite m 11 dest e edital. 
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8. 4.  O siste ma ordenará aut omati ca ment e as propostas classificadas, sendo que soment e est as partici parão da fase de 

lances. 

8. 5.  Ini ci ada a etapa competiti va, os licitantes deverão enca minhar lances excl usi va ment e por mei o do sist e ma 

el etrôni co, sendo i medi at a mente infor mados do seu recebi ment o e do val or consi gnado no registro.  

8. 6.  Incu mbirá ao licitante aco mpanhar as operações no siste ma eletrôni co durant e a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pel o ônus decorrent e da perda de negóci os, di ant e da i nobservânci a de quaisquer mensagens e miti das pel o 

siste ma ou de sua desconexão.  

8. 7.  Os licitantes poderão oferecer lances sucessi vos, observando o horári o fixado para abert ura da sessão e as regras 

est abel eci das no Edital. 

8. 7. 1.  Em caso de fal ha no siste ma,  os lances e m desacordo com a nor ma deverão ser desconsiderados pel a 

pregoeira, devendo a ocorrênci a ser comuni cada i medi at ament e ao provedor do siste ma el etrôni co (Port al de 

Co mpras Públicas). 

8. 7. 2.  Na hi pót ese do subite m ant erior, a ocorrênci a será registrada e m ca mpo própri o do siste ma.  

8. 8.  O licitante soment e poderá oferecer lance i nferi or ao últi mo por ele ofertado e registrado pel o siste ma.  

8. 9.  Não serão aceit os dois ou mais lances de mes mo val or, preval ecendo aquel e que for recebi do e regi strado e m 

pri meiro l ugar.  

8. 10.  Durant e o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infor mados, e m t e mpo real, do val or do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante.  

8. 11.  Se o(a) Pregoeira(a) entender que o lance ofertado é absolut a ment e i nexequí vel ou verificar que houve erro de 

di gitação, deverá excl uí-l o do siste ma, a fi m de não prej udi car a competiti vi dade.  

8. 11. 1.  Consi dera-se absol uta ment e inexequí vel a proposta que reduzir o val or do últi mo lance ofertado e m mai s 

de 85 %.  

8. 12.  No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competiti va do Pregão, o siste ma el etrôni co poderá 

per manecer acessí vel aos licitant es para a recepção dos lances.  

8. 13.  Se a desconexão perdurar por tempo superi or a 10 (dez) mi nut os, a sessão será suspensa e terá rei ní ci o soment e 

após comuni cação expressa da Pregoeira aos partici pant es do certa me, publicada no Port al de Co mpras Públicas, 

htt p:// www. port al deco mpraspubli cas. com. br, quando serão di vul gadas data e hora para a sua reabert ura.  

8. 14.  A et apa de lances da sessão públi ca será encerrada por decisão da Pregoeira. O siste ma eletrôni co enca mi nhará 

aviso de fecha ment o i mi nente dos lances, após o que transcorrerá perí odo de te mpo de até 30 (trint a) mi nut os, 

al eat oria ment e deter mi nado pel o siste ma, fi ndo o qual será aut omati ca ment e encerrada a recepção de lances.  

8. 15.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o val or de sua proposta e, na hi pót ese de desistênci a de 

apresent ar outros lances, val erá o últi mo lance por ele ofertado, para efeit o de ordenação das propostas.  

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9. 1.  Consi dera m-se e mpat e fict o as situações e m que as propostas apresent adas pelas mi croempr esas ou e mpresas de 

pequeno port e fore m i guais ou at é 5 % (ci nco por cent o) superi ores à proposta mais be m cl assificada, situação e m que, 

co mo critéri o de dese mpat e, será assegurado o direit o de preferênci a de que trata os arts. 44 e 45 da Lei Co mpl e ment ar 

nº 123/ 2006, medi ant e a adoção dos segui ntes procedi ment os: 

9. 1. 1.  A mi croe mpresa ou e mpresa de pequeno port e mai s be m classificada, cuja proposta esti ver no i nt erval o 

est abel eci do no ite m 9. 1, será convocada para, querendo,  apresent ar nova proposta de preço i nferi or àquel a 

cl assificada com o menor preço ou lance, no prazo máxi mo de 05 (ci nco) mi nut os após o encerra ment o dos lances, 

sob pena de precl usão;  

9. 1. 2.  Apresent ada proposta nas condi ções aci ma referi das, esta será consi derada como a licitante detent ora do 

lance mais vant aj oso, dando prossegui ment o ao certa me na for ma do ite m 10 e segui ntes; 

9. 1. 3.  Não apresent ada proposta na condi ção ci ma referi da, serão convocadas as mi croe mpresas ou e mpresas 

de pequeno port e, no i nt erval o estabeleci do aci ma, na orde m classificat ória, para o exercí cio do mes mo direit o;  

9. 1. 4.  No caso de equi valênci a dos val ores apresent ados pelas MEs / EPPs que se encontre m em sit uação de 

e mpat e, será efet uado sortei o al eat óri o entre elas para que se i dentifi que aquel a que pri meiro poderá apresent ar 

mel hor oferta. 

9. 1. 5.  A convocada que não apresent ar proposta dentro do prazo de 05 (ci nco) mi nut os, controlados pel o 

Si st e ma, decairá do direit o previst o nos arts. 44 e 45 da Lei Co mpl e ment ar nº 123/ 2006.  

9. 1. 6.  Na hi pót ese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como mi croe mpresa ou e mpresa de 

pequeno port e, será dado prossegui ment o ao certa me na for ma do ite m 10 e segui ntes da licitant e que ori gi nal ment e 

apresent ou a menor proposta ou lance.  

9. 1. 7.  O dispost o nos subitens 9. 1. 1 a 9. 1. 6, soment e se aplicará quando a mel hor oferta ini cial não tiver si do 

apresent ada por mi croe mpresa ou e mpresa de pequeno port e.  

9. 1. 8.  A desistênci a e m apresent ar lance i mpli cará na manut enção do últi mo preço ofertado pel a licitante, para 

efeit o de classificação de aceitabili dade da proposta.  

9. 2.  Se a pregoeira observar que há licitantes e m sit uação de e mpat e que envi ara m seus lances em horári os exat a ment e 

iguais, mas não se enquadra m co mo MEs / EPPs, adot ará os segui ntes critéri os de dese mpate, nest a orde m:  

9. 2. 1.  Utilização de bens e serviços produzi dos no Brasil; 

9. 2. 2.  Utilização de bens e serviços produzi dos ou prest ados por empr esas brasileiras;  

9. 2. 3.  Utilização de bens e serviços produzi dos por e mpresas que invista m e m pesquisa e no desenvol vi ment o 

tecnol ógi co no País; 

9. 2. 4.  Utilização de bens e serviços produzi dos ou prest ados por e mpresas que compr ove m cumpri ment o de 

reserva de cargos prevista e m lei para pessoa com deficiênci a ou para reabilitado da Previ dênci a Soci al e que 

at enda m às regras de acessi bilidade previstas na legislação;  

9. 2. 5.  Sortei o.  
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9. 3.  Caso não exista proposta apresent ada para os itens 01 até o 76, reservados para partici pação excl usi va de 

mi croe mpresas ou e mpresas de pequeno port e, ao licitant e classificado e m pri meiro lugar para o ite m de mes mo obj et o 

será dada a oport uni dade de, querendo, a mpli ar a sua cot ação para atender a tot alidade da de manda, mant endo o últi mo 

lance ofertado.  

9. 4.  A proposta declarada vencedora será i nseri da, na fase de Aceitação, no ca mpo " Val or Negoci ado", com a devi da 

justificativa.  

 

10. 1.  Encerrada a etapa de lances e depoi s da verificação de possível e mpat e, a pregoeira enca minhará contrapropost a à 

licitante que tenha apresent ado o lance mais vant aj oso, observado o critéri o de j ul ga mento e o val or esti mado para a 

contrat ação, para que sej a obtida mel hor proposta.  

10. 2.  A negoci ação será realizada por mei o do siste ma, podendo ser acompanhada pelas de mai s licitantes.  

 

11. 1.  Encerrada a etapa de negoci ação, a Pregoeira exa mi nará a propost a classificada e m pri meiro l ugar quant o ao preço, 

a sua exequi bilidade, be m como quant o ao cumpri ment o das especificações do obj et o.  

11. 2.  A Pregoeira convocará o licitant e para envi ar, di gital ment e, a propost a at ualizada e m confor mi dade com o últi mo 

lance ofertado nu m prazo máxi mo de 03 (três) horas por meio de ca mpo própri o do Siste ma, sob pena de desclassificação. 

11. 2. 1. O prazo poderá ser prorrogado, a critéri o da Pregoeira, desde que solicitado por escrito, ant es de fi ndo o 

prazo estabel eci do.  

11. 2. 2. A proposta deve conter: 

a) No me da proponent e e de seu represent ant e legal, endereço compl et o, telefone, endereço de correi o eletrôni co, 

nú mer os do CNPJ e da i nscrição Estadual e Muni ci pal (se houver); 

b) O preço unitári o e total para cada ite m (ou l ote) ofertado (confor me especificados no Ter mo de Referênci a 

( Anexo I deste Edital), be m co mo o val or gl obal da proposta, em moeda corrent e naci onal, já consi derados e 

incl usos t odos os tribut os, fretes, tarifas e de mai s despesas decorrent es da execução do objet o; 

c) A descrição mí ni ma do obj et o de for ma a de monstrar que o produt o atenda as especificações e exi gênci as 

conti das no Ter mo de Referênci a, Anexo I dest e Edital; 

d) Marca, model o, tipo, fabricant e e procedênci a; 

e) O prazo de garantia, não podendo ser i nferi or a 12 (doze) meses cont ados do recebi mento defi nitivo do obj et o;  

f) Prazo de vali dade da proposta não i nferi or a 60 (sessent a) di as corri dos, cont ados da data prevista para abert ura 

da licitação; 

g) Prazo de entrega não superior a 05 (ci nco) di as corri dos, cont ados da orde m da compra;  
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h) Decl aração de que entregará os bens compr ovada ment e novos e se m uso, uma vez que não serão aceit os obj et os 

recondi ci onados, refor mados ou re manufat urados;  

i) Indi cação do banco, númer o da cont a e agênci a para fi ns de paga ment o.  

j) A contrat ada deverá cust ear as despesas decorrent es de transport e para a realização da entrega dos equi pa ment os 

no muni cí pi o de Qui xaba- PB.  

11. 3.  A Pregoeira, a seu critéri o, poderá requisitar cat ál ogos, fol het os, fol ders, fot os ou outra for ma de compr ovação de 

que os produt os ofertados atende m a especificação, que deverão ser enca mi nhados na for ma e prazo defi ni dos no item 

11. 2 

11. 3. 1. A arre mat ant e deverá, quando solicitado pela Pregoeira, indi car o site do fabri cant e para que sej a m 

co mpr ovadas as características do obj et o ofertado;  

11. 4.   O não envi o da propost a aj ustada por mei o do correi o el etrôni co com t odos os requisitos elencados no subit e m 

11. 2. 2, ou o descu mpri ment o das diligênci as deter mi nadas pel a pregoeira acarret ará na descl assificação da proposta, se m 

prej uízo da i nst auração de processo sanci onat óri o contra o licitante. 

11. 5.  Em nenhu ma hi pót ese poderá ser alterado o cont eúdo da proposta apresent ada, seja co m rel ação a prazo e 

especificações do produt o ofertado ou qual quer condi ção que i mporte modificação dos seus ter mos ori gi nais, ressal vadas 

apenas aquel as alterações destinadas a sanar evi dent es erros for mai s ou quando a alteração represent ar condi ções i guai s 

ou superi ores às ori gi nal ment e propostas.  

11. 6.  Serão desclassificadas as propost as que cont enha m preços excessi vos, assi m ent endi dos quando apresent are m 

val ores gl obais ou unitári os aci ma do val or defi ni do para o respecti vo obj et o no Ter mo de Referênci a. 

11. 6. 1. A desclassificação por val or excessi vo ocorrerá quando a Pregoeira, após a negoci ação diret a, não obti ver 

oferta inferi or ao preço máxi mo fi xado.  

11. 7.  Se houver indí ci os de i nexequi bilidade da proposta de preços, ou e m caso da necessi dade de escl areci ment os 

co mpl e ment ares, serão realizadas diligênci as para compr ovação da exequi bilidade.  

11. 8.  A pregoeira e m conj unt o com a Equi pe de Apoi o poderá realizar quaisquer diligênci as necessárias para averi guar 

a confor mi dade da proposta co m as especificações mí ni mas previstas no Ter mo de Referênci a, Anexo I ao Edital, sal vo 

a j unt ada de docu ment os, para atender a exi gênci a dest e edital, fi ndo o prazo est abeleci do no ite m 11. 2.  

11. 9.  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira exa mi nará a propost a ou lance subsequent e, e 

assi m sucessi va ment e, na ordem de cl assificação.  

11. 9. 1. Nas hi pót eses e m que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequent e, serão observados os 

procedi ment os previst os nos itens 9 e 10.  

11. 10.  Havendo necessi dade, a pregoeira suspenderá a sessão, i nfor mando no “chat ” a nova dat a e horári o para a 

conti nui dade da mes ma.  

11. 11.  Se mpre que a proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequent e, haverá nova verificação da 

event ual ocorrênci a do e mpat e fict o, previst o nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006 segui ndo-se a disci pli na est abel eci da 

no ite m 9 dest e edital, se for o caso.  

11. 12.   A proposta ori gi nal, com t odos os requisit os do ite m 11. 2. 2, deverá ser enca mi nhada em envel ope fechado e 

identificado com dados da e mpresa e do pregão el etrôni co, no prazo máxi mo de 5 (ci nco) dias út eis, cont ados a partir da 
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decl aração dos vencedores no siste ma, ao prot ocol o da Prefeit ura de Qui xaba, l ocalizada à Rua Francisco de Pereira de 

Assis, 295 - Centro Qui xaba/ PB,  aos cui dados da Pregoeira do Pregão El etrôni co nº 004/ 2022- PMQ.  

 

13. 1. Não será exi gi da a mostra do obj et o do present e certa me, estando as licitantes cientificadas de que os produt os 

ofertados deve m atender as exi gênci as e especificações mí ni mas constant es no Ter mo de Referênci a que segue como 

Anexo I ao Edital, sob pena de recusa de recebi ment o do(s) be m( ns), se m prej uízo da aplicação de sanções 

ad mi nistrati vas. 

13. 1.  Co mo condi ção prévi a ao exame da docu ment ação de habilitação do licitante detent or da proposta cl assificada e m 

pri meiro lugar, a pregoeira verificará o event ual descu mpri ment o das condi ções de partici pação, especial ment e quant o à 

existênci a de sanção que i mpeça a partici pação no certa me ou a fut ura contrat ação, mediante a consulta aos segui ntes 

cadastros: 

13. 1. 1. COMPROVAÇÃO DA HABI LI TAÇÃO JURÍ DI CA:  

I – Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis j unt o a Junt a Co mercial da respecti va sede, para o caso 

de e mpresári o indi vi dual; 

II – Para licitante mi croe mpreendedor i ndi vi dual – MEI,  Certificado da Condi ção de Mi croe mpreendedor 

Indi vi dual - CCMEI, hi pót ese e m que será realizada a verificação da aut entici dade no síti o 

www. port al doe mpreendedor. gov. br; 

III – At o constitutivo, estat uto ou contrat o social e m vi gor, devi da ment e registrado na Junt a Co merci al da 

respecti va sede, acompanhado de docu ment o compr obat óri o de seus admi nistradores, para os casos de soci edade 

e mpresária ou e mpresa i ndi vidual de responsabilidade li mitada - EI RELI: 

I V – Caso o licitante sej a sucursal, filial ou agênci a, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde te m sede a matriz; 

V – Inscrição do at o constitutivo no Registro Ci vil das Pessoas Jurí di cas do l ocal da sede do licitante, acompanhada 

de prova da indi cação dos seus admi nistradores, para o caso de sociedade si mpl es; 

VI – Decret o de aut orização, em se tratando de e mpresa ou soci edade estrangeira e m funciona ment o no País, e at o 

de registro ou aut orização para funci ona ment o expedi do pel o órgão compet ent e, quando a ativi dade assi m o exi gir; 

VII –At a de fundação da cooperati va e estat ut o soci al em vi gor, com a ata da assembl ei a que o aprovou, 

devi da ment e arqui vado na Junta Co mercial ou i nscrit o no Registro Ci vil das Pessoas Jurí dicas da respecti va sede, 

be m co mo o registro de que trat a o art. 107 da Lei nº 5. 764, de 1971;  

13. 1. 1. 1. Os docu ment os aci ma deverão est ar aco mpanhados de t odas as alterações ou da consolidação 

respecti va.  

13. 1. 2. REGULARI DADE FI SCAL E TRABALHI STA:  

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurí di ca – CNPJ; 
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II – Prova de i nscrição no cadastro de contri bui nte Estadual, Muni ci pal ou do Distrit o Federal, se houver, rel ati vo 

ao do mi cilio ou sede do licitant e, perti nent e ao ra mo de ati vidade e compatí vel com o obj eto contrat ual;  

III – Prova de regul ari dade para com as Fazendas Estadual e Muni ci pal ou Distrital, do domi cílio ou sede da 

licitante; 

I V – Prova de regul ari dade fiscal perant e a Fazenda Nacional, medi ant e apresent ação de certi dão expedi da 

conj unt a ment e pela Secret aria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradori a- Geral da Fazenda Naci onal 

(PGFN), referent e a todos os crédit os tribut ári os federais e à Dí vi da Ati va da Uni ão ( DAU) por elas admi nistrados, 

i ncl usi ve aquel es relati vos à Seguri dade Soci al, nos ter mos da Port aria Conj unt a nº 1. 751, de 02/ 10/ 2014, do 

Secret ári o da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Naci onal. 

V – Certificado de Regul ari dade perant e o FGTS, forneci do pel a Cai xa Econô mi ca Federal. 

VI – Certi dão de regul ari dade relati va a débit os i nadi mpli dos perant e a Justiça do Trabal ho ( CNDT), medi ant e a 

apresent ação de certidão negativa, e m pl ena vali dade, que poderá ser obti da no site www. tst.jus. br/certidao.  

13. 1. 2. 1. Para a regul ari dade fiscal e trabal hista, será aceita certi dão positiva com efeit o de negati va.  

13. 1. 2. 2. Caso o licitant e sej a consi derado isent o de tribut os estaduais ou muni ci pais relaci onados ao 

obj et o licitat óri o, deverá comprovar tal condi ção medi ant e a apresent ação de declaração da Fazenda 

Est adual ou da Fazenda Muni ci pal do do mi cílio ou sede do fornecedor, ou outra equi val ent e que 

de monstre tal isenção.  

13. 1. 3. QUALI FI CAÇÃO ECONÔMI CO- FI NANCEI RA:  

I – Certi dão Negati va de falênci a, de concordat a, de recuperação j udi ci al ou extraj udici al ( Lei nº 11. 101, de 

9. 2. 2005), expedi da pel o distribui dor da sede da e mpresa, datado dos últi mos 30 (trint a) di as, ou que esteja dentro 

do prazo de vali dade expresso na própri a Certi dão. No caso de praças com mai s de um cart óri o distri bui dor, 

deverão ser apresent adas as certidões de cada um dos distri bui dores.  

II – Bal anço Patri moni al e demai s de monstrações cont ábeis do últi mo exercí ci o social, já exi gí veis e apresent adas 

na for ma da Lei devi da ment e registrados, que compr ove m a boa situação fi nanceira da empr esa, vedada a sua 

substituição por balancet es ou bal anços provisóri os.  

a) as e mpresas constituí das no ano e m curso poderão substituir o balanço anual por balanço de abert ura, 

devi da ment e autenticado pela Junt a Co mercial; 

b) a boa sit uação fi nanceira da e mpresa será avaliada pelos Índi ces de Li qui dez Geral (LG) e Li qui dez 

Corrent e ( LC) e Sol vênci a Geral (SG), resultantes da aplicação das segui ntes fór mul as: 

 

LG = 
ATI VO CI RCULANTE + REALI ZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSI VO CI RCULANTE + EXI GÍ VEL A LONGO PRAZO 

 

LC = 
ATI VO CI RCULANTE 

PASSI VO CI RCULANTE 

 

SG = 
ATI VO TOTAL 

PASSI VO CI RCULANTE + EXI GÍ VEL A LONGO PRAZO 

 

http://www.tst.jus.br/certidao
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c) As licitantes que apresent are m resultado menor ou i gual a 1 (um), e m qual quer um dos í ndi ces aci ma, 

deverão compr ovar capital soci al mí ni mo ou patri môni o líqui do mí ni mo de 10 % (dez por cent o) do val or 

total esti mado para o(s) ite m(ns)/l ote(s) cotado(s) constant e(s) do Anexo I dest e edital. 

13. 1. 4. QUALI FI CAÇÃO TÉCNI CA:  

I – Co mpr ovação de apti dão no dese mpenho de ati vi dade pertinent e e compatí vel e m caract erísticas, quanti dades 

e prazos com o obj et o da licitação – Atestado(s) de Capaci dade Técni ca, forneci do(s) por pessoa j urí di ca de 

direit o público ou pri vado, co mpr ovando ter a licitante forneci do mat eriais/equi pa mentos compatí veis co mo o 

obj et o dest a licitação.  

13. 1. 5. ATENDI MENTO AO ART. 7º, I NC. XXXIII DA CONSTI TUI ÇÃO 

13. 1. 5. 1. Decl aração de que a e mpresa não e mprega menor de 18 (dezoit o) anos para a realização de 

trabal hos not urnos, peri gosos ou i nsal ubres, be m co mo não utiliza, para qual quer trabal ho, mão-de-obra 

de menores de 16 (dezesseis) anos, excet o na condi ção de aprendi z, a partir de 14 (quat orze) anos ( model o 

Anexo III ao Edital). 

13. 2.  DA HABI LI TAÇÃO DAS MEs / EPPs  

13. 2. 1. As e mpresas qualificadas como ME / EPP, na for ma da Lei Co mpl e ment ar nº 123/ 2006, deverão 

apresent ar todos os docu mentos de habilitação, referent es à habilitação j urí di ca, fiscal e trabal hista, econô mi co-

fi nanceira e técni ca, sob pena de i nabilitação.  

13. 2. 2. A existência de restrição relativa ment e à regul ari dade fiscal e trabal hista não i mpede que a licitant e 

qualificada como mi croe mpresa ( ME) ou e mpresa de pequeno port e ( EPP) sej a declarada vencedora, uma vez que 

at enda a t odas as de mai s exi gênci as do edital. 

13. 2. 2. 1. A decl aração do vencedor acont ecerá no mo ment o i medi at ament e posteri or à fase de habilitação.  

13. 2. 3. Caso a proposta mai s vant aj osa sej a ofertada por licitante qualificada como mi croe mpresa ou e mpresa de 

pequeno port e, e uma vez const at ada a existênci a de al guma restrição no que tange à regul ari dade fiscal ou 

trabal hista, a mes ma será convocada para, no prazo de 5 (ci nco) di as út eis, após a decl aração do vencedor, 

co mpr ovar a regul arização.  

13. 2. 3. 1. O prazo poderá ser prorrogado por igual perí odo, a critéri o da Ad mi nistração, quando requeri da 

pel o licitante, medi ant e apresent ação de j ustificati va.  

13. 2. 4. A não regul arização no prazo previst o i mpli cará decadência do direito à contrat ação, sem prej uí zo das 

sanções previstas nest e Edital, sendo facultado a PREFEI TURA MUNI CI PAL DE QUI XABA convocar os 

licitantes re manescent es, na orde m de cl assificação para prossegui ment o do certa me.  

13. 2. 5. O licitante enquadrado como mi croe mpreendedor indi vidual que pret enda auferir os benefí ci os do 

trata ment o diferenci ado previstos na Lei Co mpl e ment ar n. 123, de 2006, estará dispensado: 

(a) da prova de i nscrição nos cadastros de contri bui ntes estadual e muni ci pal; e 

(b) da apresent ação do bal anço patri moni al e das de monstrações cont ábeis do últi mo exercí ci o.  

13. 3.  ORI ENTAÇÕES GERAI S SOBRE A HABI LI TAÇÃO 

13. 3. 1. Os docu ment os exi gi dos para a habilitação, confor me regul ado nest e Edital, deverão ser envi ados e m at é 

2 (duas) horas excl usi va ment e por mei o do por mei o de ca mpo própri o do Siste ma.  
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13. 3. 2. Os docu ment os de habilitação serão re meti dos e m ori gi nal, por qual quer processo de cópia reprográfica, 

aut enticada por tabelião de notas ou por servi dor/funci onári o da PREFEI TURA MUNI CI PAL DE 

QUI XABA/ PB,  desde que conferi dos com o ori gi nal, ou publi cação e m órgão da i mprensa oficial, para análise, 

no prazo de no prazo máxi mo de 05 (ci nco) di as út eis, j untament e com a proposta de preços e m envel ope fechado 

e i dentificado com dados da empr esa e do pregão el etrôni co, na for ma do ite m 11. 12 dest e Edital. 

13. 3. 3.  Os docu ment os apresent ados para habilitação deverão estar t odos e m no me e CNPJ da matriz ou t odos 

e m no me e CNPJ da filial, excet o aquel es que compr ovada ment e só possa m ser fornecidos à matriz e referir-se 

ao l ocal do do mi cílio ou sede do i nt eressado.  

13. 3. 4.  As certi dões que não apresentare m e m seu teor, dat a de validade previ a ment e estabel ecida pel o órgão 

expedi dor, deverão ter si do expedi das até 90 (novent a) di as ant es da data da sessão pública dest e Pregão, excet o a 

Certi dão Negati va de Fal ência, Concordat a, Recuperação Judi ci al e Extraj udi ci al que deverá estar datada dos 

últi mos 30 (trint a) di as (itens Erro! Font e de referênci a não encontrada., II, e 13. 1. 3, I). 

13. 3. 5.  Havendo necessi dade de analisar mi nuci osa ment e os docu ment os envi ados via correi o eletrôni co, a 

pregoeira suspenderá a sessão,  infor mando no “chat ” a nova dat a e horári o para a conti nui dade da mes ma.  

13. 3. 6.  Será i nabilitado o licitante que não compr ovar sua habilitação, seja por não apresent ar quaisquer dos 

docu ment os exi gi dos, apresent á-l os e m desacordo com o est abel eci do nest e Edital ou dei xar de envi ar a 

docu ment ação de habilitação por mei o de ca mpo própri o do Siste ma quando solicitado pel a pregoeira, ficando 

suj eit o às penali dades previstas nest e Edital. 

13. 3. 7.  No jul ga ment o da habilitação e das propostas, a pregoeira poderá sanar erros ou fal has que não 

altere m a substânci a das propostas, dos document os e sua vali dade jurí di ca,  medi ante despacho 

funda ment ado, registrado em ata e acessí vel a todos, atri bui ndo-l hes vali dade e eficáci a para fi ns de 

habilitação e cl assificação.  

13. 3. 8.  No caso de i nabilitação, haverá nova verificação da eventual ocorrênci a do e mpat e ficto, previst o nos 

arti gos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, segui ndo-se a discipli na ant es estabel eci da para aceitação da propost a 

subsequent e. 

13. 3. 9.  Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não at ender às exi gênci as de habilitação, a pregoeira, 

exa mi nará a proposta subsequent e e assi m sucessi va ment e, na orde m de cl assificação, até a seleção da propost a 

que mel hor atenda a este edital. 

13. 3. 10.   Constat ado o atendi ment o pleno às exi gênci as fi xadas nest e edital, a licitante será declarada vencedora.  

 

14. 1.  Decl arado o vencedor, qual quer licitante poderá, durant e a sessão pública, de for ma imedi at a e moti vada, e m 

ca mpo própri o do siste ma, manifestar sua int enção de recurso no prazo de 30 (trint a) mi nutos.  

14. 1. 1. A falta de manifest ação i mediat a e moti vada da licitante i mportará na decadênci a desse direit o, ficando a 

pregoeira aut orizado a adj udi car o obj et o à licitante declarada vencedora.  

14. 1. 2. Di ant e da manifest ação da i ntenção de recurso a pregoeira não adentrará no mérit o recursal, mas apenas 

verificará as condi ções de admi ssi bilidade do recurso.  
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14. 1. 3. Os i nt eressados que porvent ura queira m t er vista do processo licitat óri o poderão comparecer ao endereço 

na Rua Francisco de Pereira de Assis, 295 - Centro Qui xaba, de segunda à sext a-feira, das 08: 00 à 12: 00.  

14. 2.  Recebi da a int enção de i nt erpor recurso pel a pregoeira, a licitante deverá apresent ar as razões do recurso no prazo 

de 03 (três) di as út eis, ficando as de mai s licitantes, desde logo, i nti madas para, querendo, apresent ar contrarrazões e m 

igual prazo, que começará a cont ar do tér mi no do prazo da recorrent e.  

14. 2. 1. As razões e contrarrazões serão recebi das excl usi va ment e por mei o de ca mpo própri o do Sist e ma. Não 

serão recebi das ou conheci das razões de recurso e contrarrazões entregues direta ment e à Pregoeira ou envi adas 

por quaisquer outros mei os (fax, correspondênci a, etc). 

14. 3.  Caberá à Pregoeira receber, exa mi nar e instruir os recursos i nterpost os contra seus at os, podendo reconsi derar suas 

decisões no prazo de 5 (ci nco) di as út eis após o recebi mento das razões e contrarrazões ou, nest e mes mo prazo, fazê-l o 

subir devi da ment e i nfor mado a Prefeita Constituci onal Sra. Cl áudi a Macári o Lopes, para a decisão fi nal no prazo de 5 

(ci nco) di as út eis. 

14. 4.  O acol hi ment o do recurso i nvali da tão soment e os at os i nsuscetí veis de aproveita ment o.  

14. 5.  Os aut os do processo per manecerão com vista franqueada aos i nt eressados, no endereço constant e nest e Edit al 

(ite m 14. 1. 3). 

14. 6.  Não serão conheci dos os recursos apresent ados fora dos prazos, subscrit os por represent ant es não habilitados 

legal ment e ou não i dentificados no processo para responder pel o licitant e.  

 

15. 1.  O obj et o dest e pregão será adjudi cado ao vencedor por at o da Pregoeira, sal vo quando houver recurso, hi pót ese 

e m que a adj udi cação caberá, após a regul ar decisão dos recursos i nt erpost os, a Prefeita Constituci onal. 

15. 2.  Após a fase recursal, constatada a regul ari dade dos at os praticados, a aut ori dade compet ent e ho mol ogará o 

procedi ment o licitat óri o.  

 

16. 1.  Após a homol ogação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assi nar o ter mo de contrat o ou retirar 

a Not a de Empenho.  

16. 2.  O contrat o a ser assi nado estabel ecerá as cláusul as, critéri os e condi ções defi ni das no art. 55 da Lei nº 8. 666/ 1993 

e observará os ter mos conti dos na mi nut a Anexo VI dest e Edital ou as disposições constant es de i nstrument o equi valent e. 

16. 3.  O prazo máxi mo para assi natura e entrega do ter mo de contrat o é de 05 (ci nco) di as úteis, cont ados da dat a da 

convocação para assi nat ura do contrat o no Di ári o Ofici al dos Muni cí pi o.  

16. 3. 1. O prazo para assi nat ura do termo de contrat o aci ma est abeleci do poderá ser prorrogado uma úni ca vez 

por i gual perí odo, desde que ocorra moti vo j ustificado e aceit o pel a PREFEI TURA MUNI CI PAL DE 

QUI XABA.  
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16. 3. 2. Alt ernati va ment e à convocação para a assi nat ura do ter mo de contrat o, o MUNI CÍ PI O DE 

QUI XABA/ PB poderá encami nhá-l o para assi nat ura, medi ant e correi o el etrôni co, para que sej a assi nado e 

devol vi do no prazo de 05 (ci nco) di as út eis, a cont ar da data de seu recebi ment o.  

16. 3. 3. A recusa i nj ustificada do licitante vencedor e m assi nar o contrat o, aceitar ou retirar o i nstrument o 

equi valent e, dentro do prazo est abeleci do pela Ad mi nistração, i mportará na decadênci a do direit o à contrat ação, 

se m prej uízo das penali dades est abel eci das nest e edital. 

16. 4.  Por ocasi ão da assi nat ura do contrat o, será exi gi da a compr ovação das condi ções de habilitação consi gnadas nest e 

Edit al, as quais deverão ser manti das pel o licitante durant e a vi gênci a do contrat o.  

16. 5.  O prazo de vi gênci a do contrat o será de até 31 de deze mbro de 2022, podendo ser prorrogado na ocorrênci a de 

u ma das hi pót eses dispostas no art. 57, 1º da Lei nº 8. 666/ 1993.  

16. 6.  Os segui nt es requisit os foram est abel eci dos no Ter mo de contrat o, Anexo VI dest e Edit al, ou i nstrument o 

equi valent e, e serão de observânci a obri gat ória dos contrat ados:  

I – as hi pót eses, prazo e condições de prest ação das garantias; 

II – critéri os para o recebi mento do obj et o;  

III – prazos e condi ções de paga ment o; 

I V – at ualização fi nanceira ou reaj ust a ment os, quando possível; 

V – hi pót eses de compensações fi nanceiras ou penalizações, por event uais atrasos e descontos, por event uais anteci pações 

de paga ment os. 

16. 7.  O present e Edital fará parte integrant e do contrat o, be m co mo seus anexos e a proposta apresent ada pel a licitant e 

vencedora.  

16. 8.  Será desi gnado um Fiscal para o contrat o, que dese mpenhará as atri bui ções previstas na respecti va port aria. 

16. 9.  É vedada a subcontrat ação, cessão ou transferênci a tot al ou parci al do obj et o dest e Pregão. 

 

17. 1.  Suj eitar-se-á a Contrat ada à mais a mpl a e irrestrita fiscalização por parte da aut ori dade encarregada de acompanhar 

o forneci ment o do obj et o desta licitação, observadas as regras defi ni das na mi nut a contratual, Anexo VI dest e Edital, ou 

no i nstrument o equi valent e. 

 

18. 1.  Aquel e que, convocado dentro do prazo de vali dade da sua proposta, não assi nar o contrat o, não aceitar a Not a de 

Empenho, dei xar de entregar docu ment ação exi gi da nest e edital, apresent ar docu ment ação falsa, ensejar o retarda mento 

da execução de seu obj et o, não manti ver a proposta, fal har ou fraudar na execução do aj ust e, comportar-se de modo 

ini dôneo, fizer declaração falsa ou comet er fraude fiscal, garanti do o direit o à a mpl a defesa, ficará i mpedi do de licitar e 
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de contrat ar com o MUNI CIPI O DE QUI XABA pel o prazo de até 05 (ci nco) anos, sem prej uízo das mult as previ stas 

nest e Edital e seus anexos e das de mai s comi nações legais.  

18. 2.  A Ad mi nistração poderá, ai nda, utilizar-se da sanção de advertênci a, prevista no art. 87, I, da Lei nº 8. 666/ 1993, 

aplicada ao pregão subsi diariament e 

18. 3.  Consi dera-se comporta ment o ini dôneo, entre outros, a decl aração falsa quant o às condi ções de partici pação, 

quant o ao enquadra ment o como ME/ EPP ou o conl ui o entre os licitantes, e m qual quer mo ment o da licitação, mes mo após 

o encerra ment o da fase de lances.  

18. 4.  A penali dade de mult a pode ser aplicada cumul ati va ment e co m as sanções de advert ênci a, i mpedi ment o de licitar 

e contrat ar e declaração de i nidonei dade.  

18. 5.  Pel a i nexecução t ot al ou parcial do contrat o, o MUNI CÍ PIO DE QUI XABA garanti da a prévi a defesa, apli cará 

as sanções defi ni das na mi nuta do contrat o, anexo VI dest e edital ou dispostas e m i nstrument o equi val ent e.  

18. 6.  A aplicação de qual quer das penali dades previstas realizar-se-á e m processo admi nistrativo que assegurará o 

contradit óri o e a a mpl a defesa ao licitante/ contrat ado, observando-se o procedi ment o previsto na Lei nº 8. 666/ 1993.  

18. 7.  A aut ori dade compet ent e, na aplicação das sanções, levará em consi deração a gravi dade da condut a do i nfrat or, o 

carát er educati vo da pena, be m co mo o dano causado ao MUNI CÍ PI O DE QUI XABA,  observado o pri ncí pi o da 

proporci onali dade.  

18. 8.  As penali dades serão obri gat oria ment e registradas no SI CAF;  

19. 1.  O MUNI CÍ PI O DE QUI XABA poderá revogar este Pregão por razões de i nt eresse público decorrent e de fat o 

superveni ent e que constitua óbi ce manifest o e incont ornável, ou anul á-l o por ilegali dade, de ofíci o ou por provocação de 

terceiros, sal vo quando for vi ável a convali dação do at o ou do procedi ment o vici ado, desde que observados os pri ncí pi os 

da a mpl a defesa e contradit ório.  

19. 1. 1. A anul ação do pregão i nduz à do contrat o.  

19. 1. 2. A anul ação da licitação por moti vo de ilegali dade não gera obri gação de i ndeni zar.  

19. 2.  É facultado à aut ori dade superi or, e m qual quer fase dest e Pregão, promover diligênci a destinada a escl arecer ou 

co mpl etar a instrução do processo, vedada a incl usão posterior de infor mação ou de document os que deveria m t er si do 

apresent ados para fi ns de classificação e habilitação.  

19. 3.  Na cont age m dos prazos estabel eci dos nest e edital e seus anexos, excl uir-se-á o di a do i níci o e incl uir-se-á o do 

venci ment o. Só se i ni cia m e vence m os prazos e m dias de expedi ent e da PREFEI TURA MUNI CI PAL DE 

QUI XABA/ PB.  

19. 4.  O desatendi ment o às exi gênci as for mais, não essenci ais, não i mportará na i nabilitação da licitant e e/ ou 

desclassificação de sua proposta, desde que sej a possí vel a aferição de sua habilitação e a exat a compreensão da sua 

proposta, durant e a realização da sessão pública do pregão.  

19. 5.  As nor mas disci pli nadoras da licitação serão se mpre i nt erpretadas e m favor da a mpli ação da disput a entre os 

interessados, desde que não co mpr o met a m o i nt eresse da admi nistração, o pri ncí pi o da isono mi a, a finali dade e a 

segurança da contrat ação.  
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19. 6.  A critéri o da Pregoeira, o prazo para o envi o da propost a de preços e da docu ment ação de habilitação poderá ser 

prorrogado pel o te mpo que se jul gar necessári o.  

19. 7.  A aut ori dade compet ent e poderá, e m qual quer fase do processo licitat óri o, desclassificar a proposta da licitant e 

que for declarada i ni dônea, assegurada a a mpl a defesa.  

19. 8.  O licitante é o responsável pela fideli dade e legiti mi dade das infor mações prest adas e dos docu ment os apresent ados 

e m qual quer fase da licitação.  

19. 8. 1. A falsi dade de qual quer document o apresent ado ou a inverdade das i nfor mações nele conti das i mpli cará 

a i medi at a desclassificação do proponent e que o ti ver apresent ado, ou, caso tenha si do o vencedor, a rescisão do 

contrat o ou do docu ment o equivalent e, se m prej uízo das demai s sanções cabí veis. 

19. 9.   O foro da ci dade de Pat os/ PB, com excl usão de qual quer outro, por mai s pri vilegiado que sej a, será o desi gnado 

para j ul ga ment o de quaisquer quest ões j udi ci ais resultantes da present e licitação e da aplicação do present e Edital. 

19. 10.   Os casos omi ssos e de mai s dúvi das suscitadas serão dirimi das pel o (a) Pregoeira (a), no endereço el etrôni co 

menci onado nest e Edital, ite m 3. 5.  

19. 11.   Est e pregão poderá ter a data de abert ura da sessão pública transferi da por conveni ência do MUNI CÍ PI O DE 

QUI XABA se m prej uízo do dispost o no i nciso V do art. 4º, da Lei nº 10. 520/ 2002.  

19. 12.   O Edital está disponi bilizado, na í nt egra, no endereço el etrônico www. port al deco mpraspublicas. co m. br e ta mbé m 

na pági na www. qui xaba. pb. gov. br.  

19. 13.   O i nt eiro teor do processo est á disponí vel para vista aos interessados na PREFEI TURA MUNI CI PAL DE 

QUI XABA,  sit o localizada à Rua Francisco de Pereira de Assis, 295 - Centro Qui xaba/ PB. 

20. 1.  Int egra m est e Edital, para t odos os fins e efeit os, os segui ntes anexos: 

20. 1. 1.  ANEXO I - Ter mo de Referênci a; 

20. 1. 2.  ANEXO II – Model o de Propost a de Preços; 

20. 1. 3.  ANEXO III – Model o de Declaração de que não Emprega Me nor;  

20. 1. 4.  ANEXO I V – Model o de Declaração de Enquadra ment o como ME/ EPP;  

20. 1. 5.  ANEXO V – Decl aração de Ci ênci a e Ter mo de Responsabili dade; 

20. 1. 6.  ANEXO VI – Mi nut a de Contrat o  

 

Qui xaba (PB), 30 de agost o de 2022.  

 

SECRETARI A DE ADMI NISTRAÇÃO 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.quixaba.pb.gov.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCI A 

 

PREGÃO ELETRÕNI CO nº 004/ 2022 

1.  I NTRODUÇÃO E BASE LEGAL 

 

       A el aboração dest e Ter mo de Referênci a está de acordo co m o estabel eci do pela Lei nº 10. 520 de 17. 07. 2002, bem 

co mo, o Decret o regul a ment ar n° 10. 024 de 2019.  

 

2.  DO OBJ ETO 

. Aqui si ção de equi pa ment os e mat erial per manent e para a unidade de atenção especi alizada e m saúde do muni cí pi o 

de Qui xaba - PB, que obedecerá às disposições da Lei Federal nº 10. 520, de 17/ 01/ 2002, o Decret o Regul a ment ar n° 

10. 024 de set e mbr o de 2019, aplicando-se, subsi diaria mente, no couber, a Lei 8. 666, de 21/ 06/ 93 com suas alterações 

post eri ores. 

 

I TE

M PRODUTO 

ESPECI FI CAÇÕES MI NI MAS 

EXI GI DAS 

UNI

D 

QTD 

MARC

A/  

MODE

LO 

VALOR 

UNI T R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 Co mput ador 

( Deskt op-

Bási co) 

Especificação mí ni ma: que est ej a 

e m li nha de produção pel o 

fabricant e. Co mput ador deskt op 

co m processador no mí ni mo que 

possua no mí ni mo 4 Núcl eos, 8 

thereads e frequênci a de 3. 0 GHz; 

Uni dade de Ar mazena ment o SSD 

240 GB i nterface PCIe NVMe 

M. 2, me móri a RAM de 8 GB, e m 

2 módul os i dênticos de 4 GB cada, 

do ti po SDRAM ddr 4 2666MHz 

MHz ou superi or, operando e m 

modali dade dual CHANNEL. A 

pl aca pri nci pal deve ter arquitet ura 

ATX,  MI CROATX,  BTX ou 

MI CROBTX, confor me padrões 

est abel eci dos e di vul gados no síti o 

www. for mfact ors. org, organis mo 

que defi ne os padrões existent es. 

Possuir pel o menos 1 sl ot PCI-

EXPRESS 2. 0 x16 ou superi or. 

Possuir siste ma de detecção de 

intrusão de chassis, com aci onador 

instal ado no gabi nete. O adaptador 

de ví deo i nt egrado deverá ser no 

mí ni mo de 1 GB de me mória. 

UNI

D 

03  4. 981, 00 14. 943, 00 
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Possuir suport e ao MI CROSOFT 

DI RECTX 10. 1 ou superi or. 

Suport ar monit or estendido. 

Possuir no mí ni mo 2 saí das de 

ví deo, sendo pel o menos 1 digit al 

do ti po HDMI, display PORT ou 

DVI. Uni dade combi nada de 

gravação de disco óti co CD,  DVD 

rom. Tecl ado USB, ABNT2,  107 

tecl as com fi o e mouse USB,  800 

DPI, 2 bot ões, scroll com fio. 

Monit or de LED 19 pol egadas 

( wi descreen 16: 9) (1920 x 1080 a 

60Hz), entradas de vi deo HDMI e 

displ ay PORT, ângul os de visão 

vertical e horizont al mí ni mo de 

178° . Int erfaces de rede 

10/ 100/ 1000 e WI FI padrão IEEE 

802. 11 b/ g/ n/ac. Siste ma 

operaci onal Wi ndows 10 pro (64 

bits). Font e compatí vel e que 

suport e toda a confi guração 

exi gi da no ite m. Gabi nete e 

periféricos deverão funci onar na 

vertical ou hori zont al. Todos os 

equi pa ment os ofertados (gabinet e, 

tecl ado, mouse e monit or) deve m 

possuir gradações neutras das 

cores branca, pret a ou ci nza, e 

mant er o mes mo padrão de cor. 

Todos os component es do produt o 

deverão ser novos, se m uso, 

refor ma ou recondi ci ona mento.  

2 I mpressora 

Laser 

( Co mu m)  

Especificação mí ni ma: que est ej a 

e m li nha de produção pel o 

fabricant e; i mpressora laser co m 

padrão de cor monocromático; 

resol ução mí ni ma de 1200 x 1200 

DPI; vel oci dade de 35 pági nas por 

mi nut o PP M; suport ar tamanho de 

papel a5, a4 carta e ofíci o; 

capaci dade de entrada de 200 

pági nas; cicl o mensal de 50. 000 

pági nas; i nterface USB; permi tir 

co mpartilha ment o por mei o e rede 

10/ 100/ 100 et hernet e WI FI 

802. 11 b/ g/ n; suport ar frente e 

verso aut omáti co; o produt o 

deverá ser novo, se m uso, refor ma 

ou recondi ci ona ment o;  

UNI

D 

04  2. 620, 00 10. 480, 00 

3 Esfi gmo manô

met ro Infantil 

TI PO| MATERI AL DE 

CONFECÇÃO DA 

UNI

D 

02  123, 00 246, 00 
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BRAÇADEI RA/ ANALÓGI CO| N

YLON 

4 Esfi gmo manô

met ro Adult o 

TI PO| MATERI AL DE 

CONFECÇÃO DA 

BRAÇADEI RA/ ANALÓGI CO| N

YLON OU TECI DO EM 

ALGODÃO 

 03  236, 00 708, 00 

5 Est et oscópi o 

Infantil 

MATERI AL DE CONFECÇÃO 

DO 

AUSCULTADOR| TI PO/ AÇO 

I NOXI DÁVEL| DUPLO 

UNI

D 

02  279, 00 558, 00 

6 Est et oscópi o 

Adult o 

MATERI AL DE CONFECÇÃO 

DO 

AUSCULTADOR| TI PO/ AÇO 

I NOXI DÁVEL| DUPLO 

UNI

D 

01  404, 00 404, 00 

7 Gl i cosí metro COM KI T DE 50 TI RAS,  

LANCETAS E LANCETADOR 

UNI

D 

08  92, 00 736, 00 

8 Poltrona 

Hospitalar 

MAT.  DE 

CONFECÇÃO| ASSENTO E 

ENCOSTO| CAPACI DADE| REC

LI NAÇÃO/ AÇO OU FERRO 

PI NTADO| ESTOFADO 

COURVI N| ATÉ 120 

KG| ACI ONAMENTO MANUAL 

UNI

D 

05  1. 485, 00 7. 425, 00 

9 Carro Maca 

Si mpl es 

MATERI AL DE 

CONFECÇÃO| GRADES 

LATERAI S/ AÇO I NOXI DÁVEL 

OU ALUMI NI O|  POSSUI  

UND 03  4. 093, 00 12. 279, 00 

10 Cadeira de 

Rodas para 

Obeso 

CAPACI DADE| BRAÇOS| PÉS/ D

E 160 KG A 199 

KG| ESCAMOTEÁVEL| REMOV

Í VE 

UND 01  2. 031, 00 2. 031, 00 

 

3.  JUSTI FI CATI VA 

3. 1 Tal contrat ação se faz necessári o atender as necessi dades dos órgãos admi nistrati vos do muni cí pi o.  

 

4.  ESTI MATI VA  

4. 1 Os itens aqui elencados são apenas uma esti mati va, não podendo ser exi gi da, ne m consi derada, como val or para 

paga ment o mí ni mo. Tal esti mati va poderá sofrer acrésci mos ou supressões se m que isso j ustifique moti vo para qual quer 

indeni zação ao adj udi catári o. 

 

5.  DAS OBRI GAÇÕES DA CONTRATADA 

1.  A contrat ada terá de entregar os produt os, constant es deste edital e m até 05 (ci nco) di as, após receber a solicitação dos 

serviços j unt o a Prefeit ura de Qui xaba.  

2. Vencendo-se a Certidão Negati va de Débit o - CND expedi da pel o I NSS e o Certificado de Regul ari dade de Sit uação 

junt o ao FGTS- CRS expedido pel a CEF, a CONTRATADA deverá anexar à Not a Fi scal as cópi as devi da ment e 

at ualizadas. 
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3. Serão retidos na font e os tri but os e as contri bui ções elencados nas disposições determi nadas pel os órgãos fiscais e 

fazendári os, e m confor mi dade com as instruções nor mati vas vi gent es.  

4.  A contrat ada deverá pôr no corpo da Not a Fiscal o número do processo ao qual o serviço se refere.  

5. Reparar, corri gir, re mover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no t odo ou e m parte, o obj et o dest e Contrat o, 

e m que se verificare m ví cios, defeit os ou i ncorreções resultantes da entrega, sal vo quando o defeit o for, 

co mpr ovada ment e, provocado por uso i ndevi do.  

6.  Responsabilizar-se pela quali dade dos serviços execut ados; 

7.  Em t udo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE.  

8.  A contrat ada deverá cust ear as despesas decorrent es de transport e para a realização da entrega dos equi pa ment os no 

muni cí pi o de Qui xaba- PB.  

9.  O prazo de garantia dos equi pa ment os não deverá ser inferi or a 12 (doze) meses. 

 

5 – DAS OBRI GAÇÕES DA CONTRATANTE 

1) Efet uar o paga ment o na forma convenci onada no presente instrument o, dentro do prazo previst o, desde que 

at endi das às for mali dades pactuadas; 

 

6 - VALI DADE DA PROPOSTA 

A vali dade da proposta deverá ser de no mí ni mo 60 dias. 

 

7 - FORMA DE PAGAMENTO  

O paga ment o será efet uado em at é 30 tri nt a di as, pel o set or compet ent e, podendo ser prorrogado por mai s trint a di as.  

 

8 - CRI TÉRI OS PARA DECI SÃO DA PROPOSTA VENCEDORA 

O critéri o para decisão da propost a vencedora será o de menor preço nos itens. 

 

9 – REAJ USTES DOS PREÇOS 

O preço propost o será fi xo e irreaj ust ável.  

 

10 – FISCALI ZAÇÃO DO CONTRATO – 

A execução do contrat o será obj et o de acompanha mento, controle, fiscalização e avaliação por represent ant e da 

Ad mi nistração, com atribui ções específicas, devi da ment e desi gnadas pela Contrat ant e. 
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ANEXO II – MODELO DA PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNI CO Nº 004/ 2022 

DADOS DA EMPRESA: _______________________________________ 

CNPJ nº _________________________________________________ 

Inscrição Estadual nº ___________________________________________ 

Endereço _______________________________________________________ 

Fone _____________________________________Fax __________________ 

CEP ______________Ci dade ___________________ Estado ____________ 

 

Em at endi ment o ao solicitado no Edital do PREGÃO ELETRÔNI CO Nº 004/ 2022, infor ma mos a seguir os 

nossos preços para aquisição de equi pa ment os e mat erial per manent e para a uni dade de atenção especi alizada e m 

saúde do muni cí pi o de Qui xaba – PB, que obedecerá às disposi ções da Lei Federal nº 10. 520, de 17/ 01/ 2002, o 

Decret o Regul a ment ar n° 10. 024 de set e mbr o de 2019, aplicando-se, subsi diaria ment e, no couber, a Lei 8. 666, de 

21/ 06/ 93 com suas alterações post eri ores.  

 

ITE M 
DESCRI ÇÃO DO 

PRODUT O 
UND QUANT.  MARCA V. UNI TÁRI O  V. TOTAL  

1    

 

   

2         

3         

4         

 

Val or Gl obal da Proposta R$........................................................................................ 

Val or mensal R$ ..........................................................................................................  

Vali dade da proposta .................................................................................................. 

For ma de Paga ment o ..................................................................................................  

 

Ci dade – UF, ........... de .................................... de...................... 

 

................................................................................ 

Responsável Legal 
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ANEXO III 

 

MODELO – EMPREGADOR PESSOA JURÍ DI CA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Ref.: (i dentificação da licitação) 

 

 

................................., inscrit o no CNPJ n°..................., por inter médi o de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., port ador(a) da Cart eira de Identi dade no............................ e do CPF no ........................., 

DECLARA,  para fi ns de cumpri ment o do dispost o no i nciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, que não e mprega 

menor de dezoit o anos e m trabal ho not urno, peri goso ou i nsalubre e não e mprega menor de dezesseis anos e mão-de-obra 

infantil. 

 

 

 

Ressal va: e mprega menor, a partir de quat orze anos, na condição de aprendi z (     ) . 

 

 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___.  

 

 

............................................................ 

(represent ant e) 

 

 

( Observação: e m caso afir mativo, assi nalar a ressal va aci ma)  
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ANEXO I V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MI CROE MPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

  

A e mpresa ................................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por inter médi o de seu 

represent ant e legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Cart eira de Identidade nº...... ...................... e o 

CPF nº................................., DECLARA,  para fins legais, sob as penas da lei,  de que cu mpre os requisit os legais para 

a sua qualificação como mi croe mpresa ou e mpresa de pequeno port e nas condi ções do Estat ut o Naci onal da 

Mi cr oe mpresa e da Empresa de Pequeno Port e, i nstit uí do pel a Lei Co mpl e ment ar nº. 123, de 14 de deze mbr o de 2006, 

e m especi al quant o ao seu art. 3º; que está apta a usufruir do trata ment o favoreci do estabel eci do nos art. 42 a 49 da referi da 

Lei Co mpl e ment ar e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Co mpl e ment ar.  

 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___.  

 

________________________________________________ 

Represent ant e Legal  
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ANEXO V 

 

M O D E L O 

 

DECLARAÇÃO DE CI ÊNCI A E TERMO DE RESPONSABI LI DADE 

 

 

A e mpresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________,  sediada no endereço ____________________________, telefone/fax nº 

______________________,  por int er médi o do seu represent ant e legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, port ador (a) da Cart eira de Identi dade nº ______________ 

e do CPF nº _____________________, DECLARA que a empresa atende a t odos os requisit os de habilitação para 

partici pação e m procedi ment os licitat óri os, be m co mo RESPONS ABI LI ZA- SE pel as transações efet uadas e m seu no me, 

assumi ndo como fir mes e verdadeiras suas propostas e lances, i ncl usi ve os at os praticados diret a ment e ou por seu 

represent ant e. 

 

____________________________ , _______ de ______________ de 20___.  

 

 

 

 

_____________________________ 

Represent ant e Legal  
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ANEXO VI 

 

MI NUTA DE CONTRATO DE AQUI SI ÇÃO DE BENS 

 

CONTRATO/ P MQ Nº _____/ 2022 

 

O MUNI CÍ PI O DE QUI XABA,  enti dade de Direito Público Int erno, Órgão de Regi me Jurí di co Úni co, 

sedi ada á Rua ___________________________________ – Qui xaba – PB, inscrita no Cadastro Geral do 

Contri bui nte do Mi nistéri o da Fazenda sob o nº ...................................., represent ado nest e ato pel o prefeit o 

muni ci pal ................ com CPF( MF) nº .............. e RG ............., doravant e deno mi nado de 

CONTRATANTE, e a e mpresa ............... inscrita no Cadastro Naci onal de Pessoa Jurí dica - CNPJ sob o 

nº. .............e Insc. Est adual nº ............., com sede na Rua ................., represent ada por ................., RG nº 

................, doravant e deno minada de CONTRATANTE,  e a e mpresa .........................., inscrita no 

Cadastro Naci onal de Pessoa Jurí di ca - CNPJ sob o nº. ....................., co m sede na 

Praça/ Do mi cílio..............., n°. ...., em..............................., represent ada por ..........., doravante deno mi nada 

CONTRATADA,  resol ve m cel ebrar o present e contrat o, a sere m realizados na for ma de execução i ndiret a, 

medi ant e cl áusul as e condi ções a seguir, t udo de acordo com o Processo licitat óri o na modali dade 

PREGÃO ELETRÕNI CO Nº 004/ 2022.  

CLÁUS ULA PRI MEI RA - DO OBJ ETO – aquisição de equi pa ment os e mat erial permanent e para a 

uni dade de at enção especi alizada e m saúde do muni cí pi o de Qui xaba – PB, que obedecerá às disposi ções 

da Lei Federal nº 10. 520, de 17/ 01/ 2002, o Decret o Regul a ment ar n° 10. 024 de sete mbr o de 2019, 

aplicando-se, subsi diaria mente, no couber, a Lei 8. 666, de 21/ 06/ 93 com suas alterações posteri ores, 

confor me planil ha abai xo:  

ITEM 
DESCRI ÇÃO DO 

PRODUTO 
UND QUANT.  MARCA 

V. 
UNI TÁRI O 

 V. 
TOTAL  

1.           

2.           

3.           

4.           

5.           

6.           

7.           

8.           

9.           

10.           

11.           

12.           

13.           
 

CLÁUS ULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO: O Present e Contrat o te m o val or gl obal de 
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R$ 00, 00 (val or por extenso). 

CLÁUS ULA TERCEI RA – DO PRAZO: O prazo de vi gênci a do present e contrato será de sua 

publicação at é 31 de deze mbro de 2022, podendo ser prorrogado por aditivo confor me acordo das part es 

(art. 57, parágrafo II, c/c art. 55, i nciso I V e 65 i nciso II, da Lei nº 8. 666/ 93.  

CLAUS ULA QUARTA – DA EXECUÇÃO-  A contrat ada deverá entregar os produt os de acordo 

co m as cláusul as e especificações estabel eci das no edital do PREGÃO ELETRÔNI CO Nº 004/ 2022,  e m 

até 05 (ci nco) di as corri dos, após receber a aut orização de Forneci ment o de Produto e miti do pel a 

Prefeit ura Muni ci pal de Qui xaba.  

PARAGRAFO ÚNI CO - Nenhu m produt o poderá ser entregue pela Contrat ada se m a devi da soli citação 

por escrit o do Set or de Co mpras da Prefeit ura Muni ci pal de Qui xaba -PB.  

CLÁUS ULA QUI NTA - DO FATURAMENTO E DO PAGA MENTO - O paga ment o será efet uado e m 

at é 30 (trint a) di as, conf or me dispost o no artigo 40, XI V, “a”, da Lei 8. 666, de 1993, a cont ar da execução 

do serviço, onde a e mpresa vencedora deverá apresent ar a Not a Fiscal de Fat ura, devi da ment e atestada pel o 

Secret ári o Solicitante. 

O val or correspondent e será depositado e m Cont a Corrent e da CONTRATADA,  através de Or de m 

Bancári a, transferênci a ou através de paga ment o e m cheque na Tesouraria Geral da Prefeitura de Qui xaba 

- PB.  

Não será efet uado qual quer paga ment o à CONTRATADA enquant o houver pendênci a de liqui dação da 

obri gação fi nanceira e m virt ude de penali dade ou i nadi mplênci a contrat ual, incl usi ve a apresent ação do 

De monstrati vo dos serviços execut ados.  

Só após atraso superi or a 90 (novent a) di as dos paga ment os devi dos pela Ad mi nistração decorrent es de 

obras, serviços ou for neci ment o, ou parcelas dest es já recebi dos ou execut ados, salvo e m caso de 

cal a mi dade pública, grave perturbação da orde m i nterna ou guerra, assegurado ao contratado o direit o de 

opt ar pela suspensão do cumpri ment o de suas obri gações at é que sej a nor mali zada a situação, conf or me 

inciso XV, do artigo 78, da lei 8666 de 1993.  

PARÁGRAFO PRI MEI RO - Serão reti dos na font e os tribut os e as contri bui ções elencados nas 

disposições deter mi nadas pelos órgãos fiscais e fazendári os, em confor mi dade com as instruções 

nor mati vas vi gent es. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -Fi ca assegurado ao CONTRATANTE o direit o de deduzir do paga ment o 

devi do à CONTRATADA às i mportânci as correspondent es a mult as, faltas ou débit os a que porvent ura 

tiver dado causa.   

CLÁUS ULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRI A – 

UNI DADE ORÇAMENTÁRI A:  

CLÁUS ULA SÉTI MA - DAS OBRI GAÇÕES DO CONTRATANTE- O CONTRATANTE 

co mpr o met e-se, durant e a vi gênci a do Contrat o decorrent e dest a ata:  

a) Efet uar o paga ment o na forma convenci onada no present e instrument o, dentro do prazo 

previst o, desde que at endi das às for mali dades pact uadas;  
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b) Notificar à CONTRATADA,  i medi at a ment e, sobre as faltas e defeit os observados na 

execução do especificado neste Contrat o;  

c) Solicitar a troca dos mat eriais que não at endere m às especificações do obj et o;  

CLÁUS ULA OI TAVA - DAS OBRI GAÇÕES DA CONTRATADA – Constitue m obrigações da 

CONTRATADA:  

a) A contrat ada deverá cust ear as despesas decorrent es de transport e para a realização da entrega dos 

equi pa ment os no muni cí pi o de Qui xaba- PB.  

b) Entregar se m a exi gênci a de pedi do mí ni mo para envi o da mercadori a e e m u m prazo de at é 05 

(ci nco) di as.  

c) O prazo de garantia dos equi pa ment os não deverá ser inferi or a 12 (doze) meses.  

d) Reparar, corri gir, re mover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no t odo ou e m parte, o 

obj et o dest e Contrat o, em que se verificare m ví ci os, defeit os ou i ncorreções resultantes da entrega, sal vo 

quando o defeit o for, compr ovada ment e, provocado por uso indevi do.  

e) Responsabilizar-se pela quali dade e a quanti dade dos mat eriais forneci dos; 

f) Em t udo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE.  

g)  Responder pelas despesas resultant es de quaisquer ações, de mandas decorrent es de danos, sej a 

por cul pa sua ou quaisquer de seus e mpregados e prepost os, obri gando-se, outrossi m por quaisquer 

responsabilidades decorrent es de ações judi ci ais de terceiros, que l hes venha m a ser exi gi das por força de 

Lei, li gadas ao cumpri ment o do present e contrat o.  

h) A contrat ada deverá mant er, durant e toda a execução do contrat o, e m compati bilidade co m as 

obri gações por ela assumi das, t odas as condi ções de habilitação e qualificação exi gi das na licitação.  

h)          Aceitar nas mes mas condi ções contrat uais os acrésci mos ou supressões que se fizera m at é 25 % 

do val or ini cial do    contrat o (art. 65, parágrafo 1º da Lei nº 8. 666/ 93). 

 

PARÁGRAFO ÚNI CO - Não será per miti da a transferênci a a terceiros das obri gações previstas nest e 

contrat o.  

CLÁUS ULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO/ FI SCALI ZAÇÃO - A execução 

das ativi dades contrat uais decorrent es dest e contrat o, e m confor mi dade com as disposições conti das Lei nº 

8. 666/ 93, será aco mpanhada pel o Set or Responsável da Prefeit ura Muni ci pal de Qui xaba PB ou servi dor 

desi gnado para tal. 

PARÁGRAFO ÚNI CO - A fiscalização do CONTRATANTE não excl uirá nem reduzirá a 

responsabilidade da CONTRATADA perant e a Prefeit ura Muni ci pal de Qui xaba PB ou terceiros na 

execução do forneci ment o do obj et o do Contrat o decorrent e dest a ata.  

CLÁUS ULA DÉCI MA - DAS PENALI DADES - Em caso de descu mpri ment o das condi ções contrat uais 

e que ensejare m o retarda mento do recebi ment o da Nota de Empenho ou da execução do objeto 

contratado, não manti vere m a proposta, que tendo declarado previ a ment e a condi ção de habilitação dei xar 

de apresent ar te mpesti va mente a docu ment ação compr obat ória exi gi da no edital, fal harem ou fraudare m 

na prestação do servi ço contratado, comportare m-se de modo i ni dôneo, fizere m declaração falsa ou 

co met ere m fraude fiscal, poderão ser aplicadas, confor me o caso, as segui ntes sanções, se m prej uí zo da 

reparação dos danos causados:  

a) Advert ênci a por faltas leves, assi m ent endi das como aquel as que não acarret are m prej uí zos 

si gnificati vos ao obj et o da contratação;  
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b) Mult a: 

b. 1) Morat ória de 1 % (um por cent o) por di a útil de atraso inj ustificado sobre o val or da 

prest ação e m atraso, até o décimo di a; 

b. 2) Co mpensat ória de 10 % (dez por cent o) sobre o val or correspondent e a part e não 

cu mpri da ou da tot alidade do forneci ment o ou serviço não execut ado pel o fornecedor, podendo ser 

cu mul ada com a mult a morat ória; 

c) Rescisão unilateral do contrat o, após o déci mo di a de atraso;  

d) Suspensão de licitar e i mpedi ment o de contrat ar com a Prefeit ura Muni ci pal de Qui xaba PB 

pel o prazo de até dois anos; 

e) I mpedi ment o de licitar e contratar com a Ad mi nistração Pública Muni ci pal e descredenci ament o 

do Registro Cadastral da Prefeitura Muni ci pal de Qui xaba PB pel o prazo de até ci nco anos; 

f) Decl aração de i ni donei dade para licitar ou contrat ar com a Ad mi nistração Pública Munici pal, 

enquant o perdurare m os moti vos deter mi nant es da puni ção ou at é que sej a promovi da a reabilitação perant e 

a própri a aut ori dade que aplicou a penali dade, que será concedi da se mpre que a CONTRATADA ressarcir 

a Ad mi nistração pel os prej uízos causados; 

g) Pena de suspensão te mporária de partici pação e m licitação ou i mpedi ment o de contrat ar com a 

Prefeit ura Muni ci pal de Qui xaba PB, enquant o não adi mpl ida a obri gação, no caso do fornecedor não 

recol her as mult as previstas nest e subite m, no prazo est abeleci do.  

PARÁGRAFO PRI MEI RO - As penali dades, depois de devi do processo legal, só poderão ser aplicadas 

e relevadas nas hi pót eses de caso fort uit o ou força mai or devi da ment e justificadas e comprovadas, a j uí zo 

da Ad mi nistração.  

CLÁUS ULA DÉCI MA PRI MEI RA - DA RESCI SÃO-  O present e contrat o será resci ndi do de 

confor mi dade com o dispost o nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8. 666/ 93, e suas alterações post eri ores, nas 

segui ntes hi pót eses: 

 I – Det er mi nada por at o unilateral e escrit o da Ad mi nistração, nos casos enu merados nos inci sos 

I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8. 666/ 93;  

 II – Ami gável, por acordo entre as partes, reduzi da a ter mo no processo da licitação, desde que 

haj a conveni ênci a para a Ad ministração;  

 III – Judi ci al, nos ter mos da legislação 

PARÁGRAFO ÚNI CO-  Na hi pót ese de ocorrer rescisão ad mi nistrati va, será assegurado à Ad mi nistração 

os direit os previst os no art. 80 do al udi do di pl oma legal e, em sendo a mi gável, esta deverá ser precedi da de 

aut orização escrita e funda ment ada da Prefeit ura Muni ci pal de Qui xaba PB.  

CLÁUS ULA DÉCI MA SEGUNDA - DA PUBLI CAÇÃO - De confor mi dade com o dispost o na Lei nº 

8. 666/ 93, o present e Contrato terá seu extrat o publicado Di ári o Ofici al da Prefeit ura Muni ci pal de 

Qui xaba/ PB.  



 

 

PÁGI NA 31 

CLÁUS ULA DÉCI MA TERCEI RA- DO FORO  

As partes escol he m o foro da comarca de Pat os no Estado da Paraí ba, para diri mir event uais 

quest ões relaci onadas com este contrat o.  

E,  por est are m de pleno acordo, foi o present e Ter mo l avrado e m três vi as de i gual teor e for ma, o 

qual, depois de li do e achado confor me será assi nado pelas part es e pelas teste munhas abaixo.  

 

Qui xaba/ PB, e m xx de mês de 2022.  

 

Prefeito Empresa vencedora 

CNPJ:  

 

TESTE MUNHAS 

_______________________________ ______________________________ 

 

 

 


